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ESTATUTO DA SEGURANÇA PRIVADA 
- CADE ALERTA SENADO E TCU SOBRE 

PRÁTICAS ANTICONCORRENCIAIS

O presidente do CADE- Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica, Alexan-
dre Barreto de Souza, encaminhou ao 
Senado Federal cópia do voto da conse-
lheira Paula Farani de Azevedo Silveira, 
relatora do ato de concentração envol-
vendo a Prosegur e a Sacel  – empre-
sas do setor de transporte de valores em 
Sergipe.

O julgamento ocorreu em 21 de dezem-
bro de 2021, quando o órgão também 
aprovou por unanimidade a comunicação 
de sua decisão ao Tribunal de Contas da 
União (TCU) e ao Senado, em resposta a 
ofício da corte que denunciara suspeitas 
de práticas anticompetitivas no segmen-
to.

No julgamento do caso da compra da Ro-
doban pela Brink’s em 2018, a ex-conse-
lheira do Cade, Cristiane Alkmin, apontou 
preocupações e indícios de práticas an-
ticompetitivas no mercado de transporte 

de valores e chegou, inclusive, a apontar 
a participação de entidades representati-
vas do setor na formação de cartel nes-
tas práticas.

O projeto de lei, conhecido como o Esta-
tuto da Segurança Privada, que tramita 
há uma década no Congresso Nacional, 
é cercado de uma grande polêmica. No 
projeto de lei, existe um artigo, proibindo 
instituições financeiras de ter participa-
ção no capital de empresas de seguran-
ça privada. Segundo o CADE, esse dis-
positivo eliminaria uma concorrente do 
setor de transporte de valores e manteria 
o monopólio de gigantes que atuam há 
décadas no país e abocanham 80% do 
mercado.

Em seu voto, Paula Farani faz o seguinte 
alerta: "O Cade tem expressado sua pre-
ocupação e discordância a respeito de 
dispositivos constantes do Substitutivo 
da Câmara dos Deputados nº 6, de 2016, 
ao Projeto de Lei do Senado nº 135, de 
2010 ("SCD 6/2016"), que visam a vedar 
que instituições financeiras tenham parti-
cipação no capital de empresas especia-
lizadas em segurança privada".

A Superintendência-Geral do órgão de-
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cidiu instaurar Inquérito Administrativo e 
iniciar investigação contra as principais 
empresas do setor de transporte de valo-
res e suas entidades representativas por 
possível afronta à Lei 12.529/2011, que 
dispõe sobre infrações da ordem econô-
mica.

Prosegur, Protege, Brink’s, ABTV, Fena-
val e Fenavist são, portanto, oficialmente 
investigadas por prática de infrações à 
ordem econômica. 

Com informações: Cade, Monitor do Mer-
cado, Migalhas.com


